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NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, que atendeu aos
preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN e presentes os requisitos do art.
10 do Decreto n® 70.235, de 1972, ndo hd que se cogitar em nulidade do
langamento.

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO. LEI COMPLEMENTAR N° 105/2001.
REGULARIDADE.

E legal o procedimento fiscal embasado em documentacio obtida mediante
quebra do sigilo bancario, quando efetuada com base e estrita obediéncia ao
disposto na Lei Complementar n° 105 e Decreto n°® 3.724, ambos de 2001.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42
da Lei n® 9.430, de 1996, autoriza a presuncdo legal de omissdo de
rendimentos com base em depositos bancarios de origem ndo comprovada
pelo sujeito passivo.

DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO LEGAL. DISPENSA DA
COMPROVACAO DO CONSUMO DE RENDA.

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem
origem comprovada. (Stmula CARF n°® 26, Portaria n° 383 DOU, de 14 de
julho de 2010)
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 Exercício: 2002, 2003
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, que atendeu aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN e presentes os requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
 QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001. REGULARIDADE.
 É legal o procedimento fiscal embasado em documentação obtida mediante quebra do sigilo bancário, quando efetuada com base e estrita obediência ao disposto na Lei Complementar nº 105 e Decreto nº 3.724, ambos de 2001.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.
 DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO LEGAL. DISPENSA DA COMPROVAÇÃO DO CONSUMO DE RENDA.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. (Súmula CARF nº 26, Portaria nº 383 DOU, de 14 de julho de 2010)
 JUROS MORATÓRIOS - SELIC.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4, publicada no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/06/2006).
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso.
 Assinado digitalmente
 JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS � Presidente.
 Assinado digitalmente
 NÚBIA MATOS MOURA � Relatora.
 
 EDITADO EM: 25/08/2014
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alice Grecchi, Carlos André Rodrigues Pereira Lima, José Raimundo Tosta Santos, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Núbia Matos Moura e Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti.
 
 
  Contra ANDRÉ PICCOLI foi lavrado Auto de Infração, fls. 99/106, para formalização de exigência de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), relativa aos anos-calendário 2001 e 2002, exercícios 2002 e 2003, no valor total de R$ 511.375,75, incluindo multa de ofício e juros de mora, estes últimos calculados até 31/01/2005.
A infração apurada pela autoridade fiscal foi omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
Inconformado com a exigência, o contribuinte apresentou impugnação, fls. 112/133, e autoridade julgadora de primeira instância julgou procedente o lançamento, conforme Acórdão DRJ/STM nº 5.851, de 11/08/20068, fls. 157/163.
Cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, em 18/10/2006, Aviso de Recebimento (AR), fls. 164, o contribuinte apresentou, em 14/110/2006, recurso voluntário, fls. 165/19473, no qual traz as alegações a seguir resumidas:
- Nulidade do Auto de Infração por ser sido lavrado à luz exclusiva da presunção - O lançamento é nulo, eis que lavrado com base em meras, arcaicas e ultrapassadas presunções, totalmente rechaçadas pela doutrina e jurisprudência.
Somente o Poder Judiciário tem competência para proceder à quebra do sigilo bancário. As requisições feitas pelo Fisco às instituições financeiras para obtenção dos extratos bancários do recorrente são por demais ilegais, posto que o Fisco não tem competência para tanto.
- Mérito � A jurisprudência judicial e administrativa e a Súmula 182 do Tribunal Federal de Recursos demonstram que é ilegítimo o lançamento do imposto de renda com base em presunção de auferimento de renda a partir de depósitos bancários.
Basta que se faça uma simples inspeção nas declarações de renda do recorrente, para se verificar que não há nenhum tipo de acréscimo patrimonial a descoberto, e muito menos a aquisição de qualquer bem que demonstre ter havido sonegação de impostos.
Utilização da taxa Selic � O uso da taxa Selic como juros de mora é totalmente ilegítimo, ilegal e injusto, e, principalmente, inconstitucional.
Conforme Despacho, fls. 499/500, de 22/03/2012, o julgamento do recurso voluntário apresentado pelo contribuinte foi sobrestado em razão do disposto no art. 62-A, caput e parágrafo 1º, do Anexo II, do RICARF. Contudo, o referido parágrafo 1º foi revogado pela Portaria MF nº 545, de 18 de novembro de 2013, de sorte que retoma-se o julgamento do recurso voluntário.
É o Relatório.

 Conselheira Núbia Matos Moura, relatora
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Dele conheço.
Em sede preliminar o contribuinte suscita a nulidade do lançamento.
Nesse sentido, cumpre esclarecer que o presente lançamento foi levado a efeito por autoridade competente e dado ao contribuinte o direito de defesa, no momento da apresentação da impugnação e do recurso voluntário, que ora se analisa. Tem-se, ainda, que na lavratura do Auto de Infração foram cumpridas todas as formalidades estabelecidas no artigo 142 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional (CTN) e o lançamento está em perfeito acordo com as exigências previstas no art. 10 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que regula o processo administrativo fiscal.
Assim, não pode prosperar a argüição de nulidade do lançamento suscitada pela recorrente.
Cuida-se, no caso, de Auto de Infração que imputou ao contribuinte a infração de omissão de rendimentos caracterizada, por depósitos bancários com origem não comprovada, e o lançamento foi realizado sob a égide do art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
No recurso, o contribuinte afirma que somente o Poder Judiciário tem competência para proceder à quebra do sigilo bancário e que as requisições feitas pelo Fisco às instituições financeiras para obtenção dos extratos bancários do recorrente são por demais ilegais, posto que o Fisco não tem competência para tanto.
De imediato, cumpre dizer que os extratos, que estão acostados aos autos, foram apresentados pelo contribuinte à autoridade fiscal, conforme se depreende da Descrição dos Fatos, parte integrante do Auto de Infração, fls. 104, sendo certo que, ao contrário do afirmado pela defesa, não houve durante o procedimento fiscal a emissão de Requisição para Informação de Movimentação Financeira.
De qualquer forma, impõe-se registrar que a utilização dos dados da Contribuição Provisória da Movimentação Financeira (CPMF), bem como a utilização dos extratos bancários do contribuinte, se fez com supedâneo no § 3° do art. 11 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996, alterado pela Lei n° 10.174, de 9 de janeiro de 2001 e no art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, regulamentado pelo Decreto nº 3.724, da mesma data.
Não se vislumbra, portanto, qualquer irregularidade no ato administrativo adotado, mas em um procedimento legal que objetivou viabilizar o ato fiscalizatório, estando devidamente amparado pela legislação em vigor.
Por outro lado, importa dizer que não há previsão expressa na Constituição Federal quanto ao sigilo bancário, advindo tal tese da interpretação doutrinária e jurisprudencial dada à matéria. Uma vez existente o comando expresso, em lei ordinária e complementar, autorizando o exame de informações bancárias, deve ser acatado e utilizado pelo Fisco, pois não cabe aos agentes públicos, questionarem a constitucionalidade da lei vigente mediante juízos subjetivos, dado o princípio da legalidade que vincula a atividade administrativa.
Do mesmo modo também não pode prosperar a alegação do recorrente de que seja ilegítimo o lançamento do imposto de renda com base em presunção de auferimento de rendimentos a partir de depósitos bancários.
Ora, optando por essa linha de argumento, o contribuinte parece pretender negar validade ao art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, que determinou que se considere, por presunção legal, como omissão de rendimentos, sujeitos ao lançamento de ofício, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto às instituições financeiras, em relação aos quais a pessoa física, regularmente intimada, não comprove a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Ao assim proceder o contribuinte subtrai a discussão do âmbito da competência deste Colegiado. Isso porque o processo administrativo tributário materializa um instrumento de controle da legalidade do lançamento, espécie de ato administrativo. Vale dizer, sua atribuição consiste em aferir o grau de consentaneidade existente entre o lançamento e a legislação que o rege. Mas isso, sempre tendo por premissa básica a presunção de constitucionalidade e legalidade que são inerentes aos diplomas legais.
Partindo deste pressuposto (legalidade e constitucionalidade do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996), faz-se um rápido histórico da legislação vigente sobre a tributação de depósitos bancários, com o objetivo de se aclarar a evolução do ordenamento jurídico, que regeu e rege a matéria tributária objeto do presente lançamento.
A Lei nº 8.021, de 14 de abril de 1990, determinou:
Art. 6º O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.
(...)
§5º O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que mais favorecer o contribuinte.
À vista de tais regras tem-se que os rendimentos omitidos poderiam ser arbitrados com base nos sinais exteriores de riqueza, caracterizados por gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte. A omissão poderia, ainda, ser presumida no valor dos depósitos bancários injustificados, desde que apurados os citados dispêndios e que este fosse o critério de arbitramento mais benéfico ao contribuinte.
A partir de 1997, entretanto, o assunto em tela passou a ter um disciplinamento diferente daquele previsto na Lei nº 8.021, de 1990. Foi promulgada a Lei nº 9.430, de 1996, que aplica-se aos fatos geradores futuros ou pendentes ocorridos a partir de 01/01/1997:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
(...)
Art. 88. Revogam-se:
(...)
XVIII � o §5º do art. 6º da Lei n.º 8.021, de 12 de abril de 1990.
Desta forma, o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma presunção legal de omissão de rendimentos. Caso o titular da conta bancária deixe de comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte. Há a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais � o contribuinte é quem deve demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável.
Assim, o legislador substituiu uma presunção por outra, as duas relativas ao lançamento do rendimento omitido com base nos depósitos bancários, porém diversas nas condições para sua aplicação: a da Lei nº 8.021, de 1990, condicionava-se à falta de comprovação da origem dos recursos à demonstração dos sinais exteriores de riqueza e que fosse este o critério mais benéfico ao contribuinte; já a presunção da Lei nº 9.430, de 1996, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições financeiras.
Veja que o lançamento não foi amparado única e exclusivamente em depósitos bancários, conforme argumenta o contribuinte. Pelo contrário, o fato gerador é a aquisição de disponibilidade de rendimentos, representada pelos recursos que ingressaram no seu patrimônio por meio dos depósitos ou por créditos bancários, cuja origem não foi esclarecida.
A ocorrência do fato gerador decorre, no presente caso, da presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996. Verificada a ocorrência de depósitos bancários, cuja origem não foi devidamente comprovada pelo contribuinte, é certa também a ocorrência de omissão de rendimentos à tributação, cabendo ao contribuinte o ônus de provar a irrealidade das imputações feitas. Ausentes esses elementos de prova, resulta procedente o feito fiscal.
Destaque-se que a Súmula nº 182 do antigo Tribunal Federal de Recursos e as jurisprudências judiciais e administrativas trazidas pela defesa em seu recurso são relativas a lançamentos anteriores à vigência do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, não se aplicando, portanto, ao presente caso.
Por pertinente, cita-se aqui a Súmula CARF nº 26, abaixo transcrita, que traduz o entendimento de que a presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Súmula CARF Nº 26 - A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Nestes termos, considerando que a origem dos créditos havidos nas contas bancárias do contribuinte permanecem não justificada, deve ser mantida a infração de omissão de rendimentos, nos termos em que consignada no Auto de Infração.
Por fim, quanto aos juros Selic, a matéria já foi pacificada neste colegiado, conforme Súmula nº 4, publicada no DOU, Seção 1, de 22/12/2009, que cristaliza o entendimento de que é legítima a sua aplicação:
Súmula CARF nº 4 - A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Ante o exposto, voto por afastar a preliminar de nulidade do lançamento e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.
Assinado digitalmente
Núbia Matos Moura - Relatora
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JUROS MORATORIOS - SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 4,
publicada no DOU, Secao 1, de 26, 27 e 28/06/2006).

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Assinado digitalmente
JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS - Presidente.
Assinado digitalmente

NUBIA MATOS MOURA — Relatora.

EDITADO EM: 25/08/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alice Grecchi, Carlos
André Rodrigues Pereira Lima, José Raimundo Tosta Santos, Marco Aurélio de Oliveira
Barbosa, Nubia Matos Moura e Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti.

Relatorio

Contra ANDRE PICCOLI foi lavrado Auto de Infragdo, fls. 99/106, para
formalizagdo de exigéncia de Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF), relativa aos
anos-calendario 2001 e 2002, exercicios 2002 e 2003, no valor total de R$ 511.375,75,
incluindo multa de oficio e juros de mora, estes ultimos calculados até¢ 31/01/2005.

A infragdo apurada pela autoridade fiscal foi omissdo de rendimentos
caracterizada por depdsitos bancarios com origem nao comprovada.

Inconformado com a exigéncia, o contribuinte apresentou impugnacao,
fls. 112/133, e autoridade julgadora de primeira instancia julgou procedente o lancamento,
conforme Acordao DRI/STM n° 5.851,.de 11/08/20068, fls. 157/163.
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Cientificado da decisdo de primeira instancia, por via postal, em 18/10/2006,
Aviso de Recebimento (AR), fls. 164, o contribuinte apresentou, em 14/110/2006, recurso
voluntario, fls. 165/19473, no qual traz as alegacdes a seguir resumidas:

- Nulidade do Auto de Infracao por ser sido lavrado a luz exclusiva da presuncao - O
langamento ¢ nulo, eis que lavrado com base em meras, arcaicas ¢ ultrapassadas
presungdes, totalmente rechacadas pela doutrina e jurisprudéncia.

Somente o Poder Judicidrio tem competéncia para proceder a quebra do sigilo
bancario. As requisi¢des feitas pelo Fisco as instituigdes financeiras para obtengdo
dos extratos bancarios do recorrente sdao por demais ilegais, posto que o Fisco ndo
tem competéncia para tanto.

- Mérito — A jurisprudéncia judicial e administrativa e a Sumula 182 do Tribunal
Federal de Recursos demonstram que ¢ ilegitimo o langamento do imposto de renda
com base em presuncao de auferimento de renda a partir de depositos bancarios.

Basta que se faga uma simples inspe¢@o nas declara¢des de renda do recorrente, para
se verificar que ndao ha nenhum tipo de acréscimo patrimonial a descoberto, e muito
menos a aquisi¢do de qualquer bem que demonstre ter havido sonegagdo de
impostos.

Utilizagdo da taxa Selic — O uso da taxa Selic como juros de mora ¢ totalmente
ilegitimo, ilegal e injusto, e, principalmente, inconstitucional.

Conforme Despacho, fls. 499/500, de 22/03/2012, o julgamento do recurso
voluntario apresentado pelo contribuinte foi sobrestado em razdo do disposto no art. 62-A,
caput e paragrafo 12, do Anexo II, do RICARF. Contudo, o referido paragrafo 1° foi revogado
pela Portaria MF n°® 545, de 18 de novembro de 2013, de sorte que retoma-se o julgamento do
recurso voluntario.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheira Nubia Matos Moura, relatora

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Dele conhego.

Em sede preliminar o contribuinte suscita a nulidade do langamento.

Nesse sentido, cumpre esclarecer que o presente lancamento foi levado a
efeito por autoridade competente e dado ao contribuinte o direito de defesa, no momento da
apresentacdo da impugnacao e do recurso voluntario, que ora se analisa. Tem-se, ainda, que na
lavratura do Auto de Infragdo foram cumpridas todas as formalidades estabelecidas no artigo
142 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN) e o
lancamento esta em perfeito acordo com as exigéncias previstas no art. 10 do Decreto n°
70.235, de 6 de margo de 1972, que regula o processo administrativo fiscal.

Assim, ndo pode prosperar a argiiicdo de nulidade do langamento suscitada
pela recorrente.

Cuida-se, no caso, de Auto de Infragdo que imputou ao contribuinte a
infracdo de omissdo de rendimentos caracterizada, por depositos bancarios com origem nao
comprovada, ¢ o langamento foi realizado sob a égide do art. 42 da Lei n°® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

No recurso, o contribuinte afirma que somente o Poder Judicidrio tem
competéncia para proceder a quebra do sigilo bancario e que as requisicdes feitas pelo Fisco as
institui¢des financeiras para obtengdo dos extratos bancarios do recorrente sdo por demais
ilegais, posto que o Fisco ndo tem competéncia para tanto.

De imediato, cumpre dizer que os extratos, que estdo acostados aos autos,
foram apresentados pelo contribuinte a autoridade fiscal, conforme se depreende da Descri¢ao
dos Fatos, parte integrante do Auto de Infracdo, fls. 104, sendo certo que, ao contrario do
afirmado pela defesa, ndo houve durante o procedimento fiscal a emissdo de Requisi¢do para
Informagao de Movimentagao Financeira.

De qualquer forma, impde-se registrar que a utilizagdo dos dados da
Contribui¢do Provisoria da Movimentacao Financeira (CPMF), bem como a utilizagdo dos
extratos bancarios do contribuinte, se fez com supedaneo no § 3° do art. 11 da Lei n® 9.311, de
24 de outubro de 1996, alterado pela Lei n°® 10.174, de 9 de janeiro de 2001 e no art. 6° da Lei
Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001, regulamentado pelo Decreto n® 3.724, da
mesma data.

Nao se vislumbra, portanto, qualquer irregularidade no ato administrativo
adotado, mas em um procedimento legal que objetivou viabilizar o ato fiscalizatorio, estando
devidamente amparado pela legislagdo em vigor.
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Por outro lado, importa dizer que ndo ha previsdo expressa na Constituigao
Federal quanto ao sigilo bancario, advindo tal tese da interpretacdo doutrindria e
jurisprudencial dada a matéria. Uma vez existente o comando expresso, em lei ordinaria e
complementar, autorizando o exame de informacgdes bancarias, deve ser acatado e utilizado
pelo Fisco, pois ndo cabe aos agentes publicos, questionarem a constitucionalidade da lei
vigente mediante juizos subjetivos, dado o principio da legalidade que vincula a atividade
administrativa.

Do mesmo modo também nao pode prosperar a alegacao do recorrente de que
eja ilegitimo o lancamento do imposto de renda com base em presungdo de auferimento de
rendimentos a partir de depositos bancarios.

Ora, optando por essa linha de argumento, o contribuinte parece pretender
negar validade ao art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, que determinou que se considere, por
presungdo legal, como omissdo de rendimentos, sujeitos ao lancamento de oficio, os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida junto as institui¢cdes financeiras,
em relagdo aos quais a pessoa fisica, regularmente intimada, ndo comprove a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes.

Ao assim proceder o contribuinte subtrai a discussdo do ambito da
competéncia deste Colegiado. Isso porque o processo administrativo tributario materializa um
instrumento de controle da legalidade do langamento, espécie de ato administrativo. Vale dizer,
sua atribui¢dao consiste em aferir o grau de consentaneidade existente entre o lancamento e a
legislacdo que o rege. Mas isso, sempre tendo por premissa basica a presungdo de
constitucionalidade e legalidade que sao inerentes aos diplomas legais.

Partindo deste pressuposto (legalidade e constitucionalidade do art. 42 da Lei
n°® 9.430, de 1996), faz-se um rapido historico da legislagdo vigente sobre a tributagdo de
depositos bancarios, com o objetivo de se aclarar a evolugcdo do ordenamento juridico, que
regeu e rege a matéria tributaria objeto do presente langamento.

A Lein®8.021, de 14 de abril de 1990, determinou:

Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ja especificados
em lei, far-se-a arbitrando-se os rendimentos com base na renda
presumida, mediante utilizagdo dos sinais exteriores de riqueza.

()

$5° O arbitramento podera ainda ser efetuado com base em
depositos ou aplicagoes realizadas junto a institui¢oes
financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a origem dos
recursos utilizados nessas operagaes.

$ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o
arbitramento, sera sempre levada a efeito aquela que mais
favorecer o contribuinte.

A vista de tais regras tem-se que os rendimentos omitidos poderiam ser
arbitrados com base nos sinais exteriores de riqueza, caracterizados por gastos incompativeis
com a renda disponivel do contribuinte. A omissao poderia, ainda, ser presumida no valor dos
depositos bancarios injustificados, desde que apurados os citados dispéndios e que este fosse o
critério de-arbitramento mais benéfico-ao contribuinte.
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A partir de 1997, entretanto, o assunto em tela passou a ter um
disciplinamento diferente daquele previsto na Lei n® 8.021, de 1990. Foi promulgada a Lei n°

9.430, de 1996, que aplica-se aos fatos geradores futuros ou pendentes ocorridos a partir de
01/01/1997:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

()
Art. 88. Revogam-se:

()
XVIII—o0 §5°do art. 6°da Lei n.° 8.021, de 12 de abril de 1990.

Desta forma, o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma
presuncao legal de omissdao de rendimentos. Caso o titular da conta bancéria deixe de
comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancéria, tem-se a autorizacdo para
considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados
traduzem rendimentos do contribuinte. H4 a inversdo do 6nus da prova, caracteristica das
presungdes legais — o contribuinte ¢ quem deve demonstrar que o numerario creditado nao ¢
renda tributavel.

Assim, o legislador substituiu uma presun¢ao por outra, as duas relativas ao
langamento do rendimento omitido com base nos depdsitos bancarios, porém diversas nas
condicdes para sua aplicacdo: a da Lei n° 8.021, de 1990, condicionava-se a falta de
comprovagdo da origem dos recursos a demonstragdo dos sinais exteriores de riqueza e que
fosse este o critério mais benéfico ao contribuinte; ja a presungao da Lei n°® 9.430, de 1996, esta
condicionada apenas a falta de comprovacao da origem dos recursos que transitaram, em nome
do contribuinte, em institui¢cdes financeiras.

Veja que o lancamento ndo foi amparado unica e exclusivamente em
depositos bancarios, conforme argumenta o contribuinte. Pelo contrario, o fato gerador ¢ a
aquisicao de disponibilidade de rendimentos, representada pelos recursos que ingressaram no
seu patrimonio por meio dos depdsitos ou por créditos bancarios, cuja origem nao foi
esclarecida.

A ocorréncia do fato gerador decorre, no presente caso, da presuncdo legal
estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996. Verificada a ocorréncia de depositos
bancarios, cuja origem nao foi devidamente comprovada pelo contribuinte, ¢ certa também a
ocorréncia de omissdo de rendimentos a tributacdo, cabendo ao contribuinte o 6nus de provar a
irrealidade das imputagdes feitas. Ausentes esses elementos de prova, resulta procedente o feito
fiscal.

Destaque-se que a Sumula n° 182 do antigo Tribunal Federal de Recursos e
as jurisprudéncias judiciais e administrativas trazidas pela defesa em seu recurso sdo relativas a
lancamentos anteriores a vigéncia do art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996, ndo se aplicando,
portanto, a0 presente €aso.
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Por pertinente, cita-se aqui a Sumula CARF n° 26, abaixo transcrita, que
traduz o entendimento de que a presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996,
dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depositos bancérios
sem origem comprovada.

Sumula CARF N° 26 - A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei
n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

Nestes termos, considerando que a origem dos créditos havidos nas contas
bancarias do contribuinte permanecem nao justificada, deve ser mantida a infracdo de omissado
de rendimentos, nos termos em que consignada no Auto de Infracao.

Por fim, quanto aos juros Selic, a matéria ja foi pacificada neste colegiado,
conforme Sumula n°® 4, publicada no DOU, Secao 1, de 22/12/2009, que cristaliza o
entendimento de que ¢ legitima a sua aplicacao:

Sumula CARF n° 4 - A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Ante o exposto, voto por afastar a preliminar de nulidade do lancamento e, no
mérito, NEGAR provimento ao recurso.

Assinado digitalmente

Nubia Matos Moura - Relatora



